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Ofício nº 1074/2010-GAB.







Londrina, 14 de setembro de 2010.

A Sua Excelência, Senhor

José Roque Neto

Presidente da Câmara Municipal

Londrina.Pr.

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – Concessão de direito real de uso de área para a ADEVILON

Senhor Presidente,



Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei através do qual pretende o Executivo a necessária autorização para desafetar de uso comum do povo e/ou especial área de terras com 727,58m², denominada Área Remanescente “01”, resultante da subdivisão da Área Remanescente da Quadra 5, localizada no Parque Residencial Joaquim Pizza, e autoriza o Executivo a cedê-la,  em concessão de direito real de uso, à  ADEVILON - Associação dos Deficientes Visuais de Londrina e Região. Justificativa anexa.

Atenciosamente,




Homero Barbosa neto



    PREFEITO DO MUNICÍPIO

JUSTIFICATIVA

O imóvel a ser cedido, em concessão de direito real de uso,  à  ADEVILON - Associação dos Deficientes Visuais de Londrina e Região,  está localizado no Parque Residencial Joaquim Pizza, denomina-se  Área Remanescente  “01”,resultante da subdivisão da Área Remanescente da Quadra 5  tem  área de  727,58m².

A ADEVILON , através da Lei  nº.  10.395, de 20 de dezembro de 2007, foi beneficiada com  a cessão da retromencionada área, para possibilitar-lhe a construção de sua sede social, visando o atendimento à população de Londrina e Região, mediante a execução de seus objetivos. A Lei 10.395/2007 estipulou  prazos para a beneficiária construir as obras pretendidas.

Acontece, ilustres Vereadores, que a ADEVILON, no prazo legal, conforme ofício encaminhado a esta municipalidade, por motivos alheios a sua vontade, devidamente elencados na correspondência mencionada e anexada, não iniciou e conclui a edificação de sua sede no prazo estipulado. Assim sendo, o imóvel retornou à posse e domínio do Município por descumprimento do disposto nas normas legais.

Como o prazo se expirou  e a obra  é de suma importância social para Londrina e Região, a associação está solicitando deste município a edição de nova lei para que possa agora efetivamente alcançar seu objetivo. Daí, estar o Executivo, de forma justa,  promovendo novo projeto de lei, através de concessão de direito real de uso.

Nada obsta ceder o terreno à associação. Os serviços que a mesma presta são de extrema e relevante utilidade pública.

Pelo que pudemos deduzir, a direção da entidade pretende realmente levar a bom termo sua pretensão, um motivo a mais, pelo qual se justifica a cessão do imóvel.

Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis, de forma que o imóvel possa ser cedido à aludida entidade para o atendimento de seu objetivo.

Londrina, 14 de setembro de 2010.



     Homero Barbosa Neto

      PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI N 299/2010

          OFÍCIO  Nº 1074/2010-GB, DE 14 DE SETEMBRO DE 2010.

SÚMULA:
Desafeta de uso comum do povo e/ou especial área de terras com 727,58m², denominada Área Remanescente “01”, resultante da subdivisão da Área Remanescente da Quadra 5, localizada no Parque Residencial Joaquim Pizza, e autoriza o Executivo a cedê-la em concessão de direito real de uso, à  ADEVILON - Associação dos Deficientes Visuais de Londrina e Região.






Londrina, 14 de setembro de 2010.






             Homero Barbosa Neto






        PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei anexo.

PROJETO DE LEI Nº.................

SÚMULA:
Desafeta de uso comum do povo e/ou especial área de terras com 727,58m², denominada Área Remanescente “01”, resultante da subdivisão da Área Remanescente da Quadra 5, localizada no Parque Residencial Joaquim Pizza, e autoriza o Executivo a cedê-la em concessão de direito real de uso, à  ADEVILON - Associação dos Deficientes Visuais de Londrina e Região.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L  E  I  :



Art. 1º   Fica desafetada de uso comum do povo e/ou especial uma área de terras de formato irregular com 727,58m², denominada Área Remanescente “01”, resultante da subdivisão da Área Remanescente da Quadra 5, localizada no Parque Residencial Joaquim Pizza, de propriedade do Município, com as seguintes divisas e confrontações: “A nordeste, com a Rua Veneza, no rumo SW 81º50’38” NE, com 32,25m, e em desenvolvimento de curva de 8,26m e raio de 3,30m; A sudeste, com a Rua Noêmia Barroso Machado, no rumo NE 45º17’34” SW, com 28,576m; A sudoeste, com a data 18 da quadra 5 do Jardim Monte Belo, no rumo SE 77º10’41” NW, com 29,90m; A noroeste, com a área remanescente “02”, no rumo SW 45º17’34” NE, com 20,61m”. (Descrição de acordo com o Memorial Descritivo nº 090/96-S.O.).



Art. 2º  Fica o Executivo autorizado a outorgar concessão de direito real de uso, por documento hábil e prazo indeterminado, o imóvel descrito no artigo anterior à ADEVILON – Associação dos Deficientes Visuais de Londrina  e  Região.



Parágrafo único.  O imóvel desafetado por esta lei será destinado à construção da sede social da Associação.



Art. 3º   As obras de construção previstas nesta lei deverão ser iniciadas no prazo máximo de doze meses, contados da data da publicação desta lei e concluídas no de vinte e quatro de seu início.



Art. 4º   A entidade concessionária não poderá ceder o imóvel nem suas instalações, no todo ou em parte, onerosa ou gratuitamente, a outras entidades, sem prévia autorização  legislativa.



Art. 5º   Fica reservado ao Município o direito de fiscalizar, quando julgar necessário, as atividades da concessionária.



Art. 6º A partir da vigência desta lei, todos os encargos civis, administrativos e tributários que incidirem sobre o imóvel ficarão a cargo da concessionária, durante o tempo de vigência da concessão.



Art. 7º O descumprimento do disposto nesta lei, a modificação da finalidade da concessão ou a extinção da concessionária farão o imóvel reverter automaticamente e de pleno direito à posse do Município, com todas as benfeitorias nele introduzidas, as quais, como parte integrante daquele, não darão direito a qualquer indenização ou compensação.



Art. 8º   Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial as contidas na Lei nº 10.395, de 20 de dezembro de 2007.

